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HABEAS  CORPUS.  SUPOSTA  PRÁTICA  DO
CRIME TIPIFICADO NO ARTIGO 121, §2º, IV
E ART. 121, §2º, IV C/C ART. 14, TODOS DO
CP.  PACIENTE  PRONUNCIADO.
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGADO  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE TORNOU
SEM EFEITO A DECISÃO QUE DETERMINOU O
PACIENTE  AGUARDAR  O  JULGAMENTO  EM
LIBERDADE.  COMPROVADO  EQUÍVOCO.
DECISÓRIO  MOTIVADO.  FUNDAMENTO  COM
FULCRO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA
E.  NECESSIDADE  DA  CUSTÓDIA
DEMONSTRADA.  DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1. Não  há  que  se  falar  em  carência  de
fundamentação,  quando  a  decisão  objurgada,
pronuncia-se  sobre  equívoco,  o  qual  foi
devidamente observado e tornado sem efeito
trecho da sentença de pronúncia esclarecendo,
de  forma  inconteste,  quais  as  causas
ensejadoras do  decreto de prisão preventiva,
pelo  que  buscou  garantir  a  conveniência  da
instrução criminal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em denegar a ordem, em
harmonia com o parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO



Trata-se  de  ordem de  habeas  corpus,  com pedido  de
liminar,  impetrada  por  Joilma  de  Oliveira  Ferreira  Araújo  dos  Santos
(OAB/PB 6954), em favor de  Ivanildo Gonçalves, qualificado inicialmente,
alegando,  para  tanto,  suposto  constrangimento  ilegal  proveniente  do  1º
Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande/PB  (fls. 2-9).

Aduz o impetrante, em suma, que há inusitada e teratológica
decisão do magistrado, a qual tornou sem efeito, sem qualquer fundamentação,
uma determinação judicial de que o réu aguardaria o processo em liberdade na
decisão que o pronunciou.

Aponta o impetrante, violação ao princípio da presunção
de inocência e ausência de fundamentação.

Por fim, pleiteia a concessão da liminar, com  a imediata
expedição do competente Alvará de Soltura.

Colacionou aos autos os documentos de fls. 10/23.

Nas  informações  solicitadas  (fl.  28),  a  autoridade
apontada como coatora comunicou:

“(...)  Na verdade  houve  equívoco  quanto  ao
trecho  que  diz  respeito  desnecessidade  da
prisão  preventiva,  a  qual  conforme  decisão
fundamentada, foi decretada fls. 169.
Tanto é assim que o parágrafo da pronúncia se
refere a “acusada” enquanto o réu é do sexo
masculino.
Tal  equívoco  foi  observado  e  tornado  sem
efeito esse trecho da pronúncia,  porém, não
havendo nenhum prejuízo ao processo nem ao
réu,  sendo-lhe  decretada  expedição  de
mandados  de  prisão  para  a  ocorrência  do
julgamento.”

Conclusos os autos, vieram-me para análise da liminar.

Liminar indeferida às fls. 34-34/v.

Em seguida,  foram  os  autos  à  consideração  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça que, em parecer, opinou pela denegação do
writ (fls. 36-38).

Conclusos  os  autos,  coloquei-os  em  mesa  para
julgamento.

É o relatório.
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VOTO

Conforme relatado, a impetração aponta   haver  falta de
fundamentação do decreto preventivo, uma vez que, a autoridade tida como
coatora,  teria  revogado  decisão  contida  na  sentença  de  pronúncia  sem
qualquer fundamentação.

Eis, em suma, os termos da pretensão mandamental, que,
entrementes,  não  merecem  prosperar,  consoante  as  razões  adiante
expendidas:

1. Ausência de fundamentação do decreto preventivo:

Como é  sabido,  a  constrição  antecipada,  como ato  de
coerção  processual  antecedente  à  decisão  condenatória,  é  uma  medida
excepcional  que  compromete  o  jus  libertatis e  o  status  dignitatis do
cidadão,  devendo  ser  aplicada  quando  absolutamente  indispensável  e
imperiosa à garantia da ordem pública, à conveniência da instrução criminal
e à segurança da aplicação da lei penal (art. 312 do CPP).

Antes de discorrer sobre o assunto, transcrevo parte da
decisão impugnada (fls. 18-22):

“(…) Chamo o feito à ordem para tornar sem
efeito  o  penúltimo parágrafo  da  pronúncia  de
fls. 194, no que diz respeito ao réu aguardar em
liberdade, posto que sua prisão foi decretada às
fls.  169/170,  razão  pela  qual  deve  o  réu
aguardar  o  julgamento  recolhido  no  local  em
que se encontra.”

Consta nos presentes autos que a autoridade, tida como
coatora,  informou  que  houve  equívoco,  notadamente,  quanto  a
desnecessidade  da  prisão  preventiva,  aduzindo  que  já  havia  sido
determinada anteriormente a  prisão preventiva do paciente, 

Conforme  demonstrado  nos  autos,  o  paciente  fora
intimado duas vezes para a realização de interrogatório e, sem nenhuma
justificativa plausível, negou-se a comparecer, demonstrando, assim, nítido
interesse de conturbar o encerramento da instrução criminal,  razão pela
qual, acertadamente determinou o magistrado a decretação de sua prisão
preventiva,  com  o  intuito  de  assegurar  assegurar  a  ordem  pública,  a
conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei penal,  com base nos
requisitos do art. 312 do CPP e em dados objetivos do processo.

Como se percebe o magistrado deixou claro que, no caso
em tela, houve equívoco quanto ao trecho que diz respeito desnecessidade
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da prisão preventiva. Tanto é assim que o parágrafo da pronúncia se refere
a “acusada” enquanto o réu é do sexo masculino.

Assim, quanto aos requisitos para a  decretação de uma
prisão preventiva, vejamos o que dispõe o art. 312 do Código de Processo
Penal, cuja redação foi mantida pela Lei n° 12.403/2011, in litteris:

“Art.  312.  A  prisão  preventiva  poderá  ser
decretada como garantia da ordem pública, da
ordem  econômica,  por  conveniência  da
instrução  criminal,  ou  para  assegurar  a
aplicação da lei penal, quando houver prova da
existência  do  crime  e  indício  suficiente  de
autoria.”

Nesse  diapasão,  não  há  que  se  falar  em “inusitada  e
teratológica  decisão”  a qual  tornou sem efeito  o  trecho da sentença de
pronúncia,  notadamente  no  que  se  refere  a  anulação  de  decisão  que
concedia ao paciente responder o processo em liberdade, o que houve, na
verdade, foi  um equívoco por parte do magistrado, o qual foi observado e
tornado sem efeito.

Outrossim,  resta  demonstrado  indícios  veementes  de
autoria e provada a materialidade do delito (fumus boni juris) com arrimo
em elementos dos autos, conforme já relatado, denotando a real gravidade
dos fatos, assim, a manutenção da prisão cautelar se mostra, plenamente,
justificada na garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal
e  na aplicação da Lei Penal, ante a gravidade concreta dos fatos praticados
(periculum in mora).

Como é sabido, nesta fase do procedimento não se exige
prova plena, bastando meros indícios que demonstrem a probabilidade do
indiciado ter sido o autor do fato delituoso. 

Satisfeitos,  portanto,  os  requisitos  relativos  que
constituem o que se poderia chamar de  fumus delicti, ou a aparência do
delito, que devem estar presentes em toda e qualquer prisão provisória. 

Por  conseguinte,  em  atenção  aos  demais  requisitos
autorizadores da segregação cautelar,  tenho que configurada, in  casu,  a
necessidade de garantia da ordem pública. 

Satisfeitos,  portanto,  os  requisitos  relativos  que
constituem o que se poderia chamar de  fumus delicti, ou a aparência do
delito, que devem estar presentes em toda e qualquer prisão provisória. 

Em outra  deixa,  é  de  se  por  em pauta o  princípio  da
confiança, pois não se deve perder de vista que o juiz do processo dispõe,
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normalmente, de elementos mais seguros à formação de uma convicção em
torno da necessidade da manutenção da prisão, até porque, a proximidade
dos fatos e das provas lhe confere, efetivamente, a faculdade de ser quem
melhor  pode  aferir  a  ocorrência  de  circunstâncias  ensejadoras  de
determinadas medidas.

Pelas exposições fáticas e jurídicas acima, aliadas, ainda,
aos elementos convincentes insertos no presente álbum processual, onde a
materialidade é inconteste e, ainda, há elementos suficientes de indícios de
autoria, não há como acolher a pretensão mandamental, uma vez que tudo
converge para a denegação da ordem.

Por tais considerações, em harmonia com o bem lançado
parecer  da  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  denego a  ordem
mandamental,  por  restarem  configuradas,  fundamentadamente,  no
decisório atacado, as hipóteses do art. 312 do CPP.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 21 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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